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RESUMO:
A educação inclusiva se estabeleceu como 
princípio diretor das políticas educacio-
nais atuais e, principalmente, no campo da 
educação básica, ao defender os direitos 
de todos à escolarização em condições de 
equidade, participação e aprendizagem. En-
tretanto, no contexto brasileiro, a efetivação 
desse paradigma tem se dado em meio a 
tensões conceituais, políticas e pedagógicas, 
que se refletem no cotidiano da prática do-
cente e na qualidade educacional. O artigo 
propõe-se a analisar a formação docente 
como sendo a ancoragem para a construção 
de práticas pedagógicas inclusivas no âmbi-
to da educação básica, problematizando os 
desafios impostos pelas políticas de educa-
ção especial, pelas condições de trabalho do 
docente e por concepções restritivas acerca 
da qualidade educacional. Metodologica-
mente, a pesquisa tem caráter teórico, sen-
do de abordagem qualitativa, desenvolvida 
a partir de revisão e análise bibliográfica 
das produções acadêmicas mais recentes 
(2022-2025), que tratam educação inclusiva, 
formação de professores, políticas educa-
cionais e qualidade da educação básica. A 
análise revela que a confusão conceitual en-
tre acesso, acessibilidade e inclusão contri-
bui para o esvaziamento do sentido político 
da inclusão escolar e que as disputas no seio 
das políticas de educação especial tornam 
vulnerável a implementação da inclusão no 
cotidiano escolar. Além disso, a centralidade 
das avaliações em larga escala reduz a qua-
lidade educacional a índices quantitativos, 
em detrimento das condições concretas de 
ensino, aprendizagem e trabalho docente. 
A conclusão apontada é a de que a conso-
lidação da educação inclusiva depende de 
uma articulação entre políticas públicas 
consistentes, processos formativos críticos 
e condições institucionais que valorizem o 
trabalho docente, entendendo a diversida-
de como constitutiva da escola pública e da 
qualidade da educação básica.
PALAVRAS-CHAVE: Educação inclusiva; For-
mação docente; Trabalho docente; Políticas 
educacionais; Qualidade educação básica.

1	 INTRODUÇÃO

A educação inclusiva se estabelece como um 
dos principais princípios básicos das políticas 
educacionais atuais, especialmente a edu-
cação básica, ao afirmar o direito de todos 
à escolarização em condições de equidade 
e participação. No Brasil, o debate ganhou 
destaque a partir de marcos normativos que 
passaram a considerar a diversidade como 
característica constitutiva da escola pública, 
deslocando o foco entre práticas segrega-
doras e práticas constitutivas de ambientes 
educacionais que possam acolher diferentes 
sujeitos e modos de aprender (Brasil, 2008; 
Freitas, 2023). Entretanto, a implantação 
desse paradigma ainda é marcada por ten-
sões políticas, institucionais e pedagógicas, 
que obstaculizam sua efetivação nas ações 
escolares do cotidiano.
Apesar das evoluções jurídicas, a inclusão 
escolar continua frequentemente restringi-
da à ampliação do acesso ou à disponibili-
zação de recursos especiais, ignorando seu 
lado político e pedagógico mais amplo. A li-
teratura mais recente afirma que a apropria-
ção indiscriminada dos conceitos: acesso, 
acessibilidade e inclusão contribuem para 
o desmonte do sentido de transformação 
de educação inclusiva, ao encobrir a exigên-
cia de reestruturar o projeto pedagógico da 
escola e o fazer pedagógico (Freitas, 2023). 
Neste sentido, a inclusão tende a ser inter-
pretada como responsabilidade individual 
do professor ou como ação pontual, disso-
ciada das condições estruturais e políticas 
educacionais que a sustentam.
As políticas de educação especial, neste sen-
tido, constituem um campo de disputas por 
diferentes concepções de escolarização que 
se confrontam. Enquanto a perspectiva in-
clusiva encontra reconhecimento formal, 
estudos indicam a continuidade de discur-
sos que sustentam lógicas conservadoras e 
integracionistas dentro dos sistemas de en-
sino, com impactos para a organização deles 
e para a própria garantia do direito à educa-
ção (Política de Educação Especial no Brasil, 
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2022; Freitas, 2023). Tais disputas nos infor-
ma que a inclusão escolar não é um proces-
so linear, sendo, ao contrário, um processo 
historicamente construído, de avanços e re-
trocessos, de resistências.
Nessa conjuntura, a formação desse docente 
surge como um aspecto central para a ênfa-
se em uma educação inclusiva da educação 
básica. O campo educacional tem apontado 
que a qualidade das práticas pedagógicas 
inclusivas depende da preparação teórica, 
pedagógica e ética dos professores, tanto na 
formação inicial quanto na continua (Freitas, 
2023; Educação Digital e Reconfiguração do 
Trabalho Docente, 2023). Entretanto, ainda 
existem lacunas formativas e condições de 
trabalho adversas em que o professorado 
opera, que contribuem para reforçar práti-
cas pedagógicas homogeneizadoras e me-
nos sensíveis à diversidade.
A questão da qualidade da educação bási-
ca também se articula neste debate, ainda 
mais quando reduzida a indicadores de re-
sultados e avaliações em larga escala. Por 
seu vício de considerar os resultados quanti-
tativos, essas políticas tendem a invisibilizar 
as condições reais de realização do ensino e 
da aprendizagem, bem como os desafios ex-
perimentados pelos professores na constru-
ção de práticas pedagógicas inclusivas. Por 
isso, é preciso entender a qualidade educa-
cional como um conceito multidimensional 
que contemple o trabalho docente, as condi-
ções institucionais e a questão da equidade.
Diante desse panorama, este artigo objeti-
va o exame da formação docente enquanto 
propulsora da constituição e consolidação 
das práticas pedagógicas inclusivas na edu-
cação básica, problematizando os limites e 
as possibilidades das políticas educativas 
e das condições de trabalho docente. Essa 
pesquisa caracteriza-se como de natureza 
teórica e por um viés qualitativo, sendo de-
senvolvida a partir da análise das produções 
acadêmicas recentes de natureza bibliográ-
fica que tratam da educação inclusiva, for-
mação docente, políticas educacionais para 
a educação especial e qualidade da educa-
ção básica.
Para atingir tal finalidade, o texto está estru-
turado em quatro partes principais. Inicial-
mente, aborda-se a educação inclusiva em 
sua tessitura da educação básica, realçando 

os traços conceituais e políticos. Em seguida, 
analisa-se a educação especial e as políticas 
para lidar com os desafios contemporâne-
os da inclusão escolar no Brasil. Na terceira 
parte, examinam-se a formação do profes-
sor e sua relação com as práticas pedagógi-
cas inclusivas, enfatizando as contribuições 
teoréticas críticas. Finalmente, aborda-se a 
relação do trabalho do professor com a qua-
lidade da educação básica, ilustrando os li-
mites de uma avaliação restritiva, bem como 
a centralidade do professor na efetivação do 
direito à educação.
Ainda que se tenha avançado normativa-
mente e que se reconheça a educação como 
prática educativa, na sua forma inclusiva, 
como um direito, a concretização de práti-
cas pedagógicas inclusivas na educação bá-
sica ainda é obstada por fatores estruturais, 
pedagógicos e políticos. Temos a formação 
docente, que tem se constituído num item 
imprescindível, pois atravessada por vazios 
conceituais, tensionada pelas políticas edu-
cacionais com impacto nas condições de 
trabalho que encontram influência direta na 
qualidade da educação e da inclusão, que se 
impõe como um desses desafios. Diante do 
contexto, a questão de pesquisa se estrutu-
rou como: De que forma a formação docente 
é o fundamento das práticas inclusivas, atu-
antes dentro da educação básica brasileira?
Dessa forma, tem-se como objetivo em ana-
lisar a formação docente como fundamento 
para a construção e a consolidação de práti-
cas pedagógicas inclusivas na educação bá-
sica. Os objetivos específicos buscam a) de-
bater os fundamentos teóricos da educação 
inclusiva, tendo em vista a educação básica; 
b) analisar o papel da formação docente na 
concretização de práticas educativas inclu-
sivas; c) investigar os desafios impostos por 
políticas educacionais e condições materiais 
do trabalho docente à inclusão escolar; d) 
refletir sobre a ligação entre qualidade na 
educação básica e práticas educativas in-
clusivas; e) evidenciar a formação docente 
como eixo estratégico para garantia do di-
reito à educação inclusiva.
A importância deste estudo se relaciona à 
necessidade de continuar discutindo a for-
mação docente como um aspecto crucial 
para a implementação da inclusão na edu-
cação básica. Embora o discurso de inclusão 
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possa ser considerado um consenso nas 
políticas educacionais brasileiras, o seu fun-
cionamento quotidiano, no espaço escolar, 
ainda apresenta entraves em relação à orga-
nização das políticas públicas, às condições 
de trabalho do professorado e a própria no-
ção conceitual de educar de forma inclusiva.
Sob uma perspectiva acadêmica, o artigo 
se insere no debate contemporâneo sobre 
a educação inclusiva, acionando conversas 
de produções recentes que problematizam 
a qualidade da educação básica, as políticas 
da educação especial e a reconfiguração do 
trabalho docente.
2. No plano social e educacional, a justifi-
cativa do estudo reside em reforçar a cen-
tralidade da formação de professores como 
condição não apenas suficiente, mas sim 
indispensável para a construção de práticas 
pedagógicas comprometidas com equidade, 
justiça social e o direito à educação.
O referido artigo efetua-se como pesquisa 
de natureza teórica, de abordagem qualitati-
va e, portanto, com objetivos exploratórios e 
analíticos. O estudo foi realizado a partir de 
levantamento e análise bibliográfica, refle-
tindo a opinião de artigos científicos publi-
cados em periódicos de reconhecida quali-
dade acadêmica, especialmente em relação 
aos mais recentes, documentos e produções 
teóricas que abordam formação docente, 
educação inclusiva, qualidade da educação 
básica e políticas educacionais. A análise do 
material selecionado foi guiada a partir da 
construção de eixos temáticos, interagin-
do criticamente entre as vozes dos autores 
e permitindo, assim, a sistematização das 
principais contribuições teóricas sobre a 
questão investigada.

2	 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1	 EDUCAÇÃO INCLUSIVA NA EDUCAÇÃO 
BÁSICA: FUNDAMENTOS CONCEITUAIS E PO-
LÍTICOS

Na última meia dúzia de anos, a educação 
inclusiva se estabeleceu como o principal 
princípio das políticas e das práticas educa-
cionais, no âmbito da educação básica. Sus-
tentada no princípio do direito universal à 
educação, a educação inclusiva concebe a 
escola como um espaço de acolhimento da 

diversidade humana, revertendo as práti-
cas seletivas, excludentes ou segregadoras 
historicamente associadas aos processos de 
escolarização (Freitas, 2023; Brasil, 2008). A 
educação inclusiva, portanto, não se esten-
de apenas ao ensino básico, para que os alu-
nos fisicamente na escola regular, mas sim 
à construção de condições pedagógicas, po-
líticas e institucionais que garantam a par-
ticipação, a aprendizagem e o eletrodo de 
todos.
No plano teórico, um dos maiores obstáculos 
da educação inclusiva é o uso indistinto dos 
conceitos de acesso, acessibilidade e inclu-
são. Embora usados com frequência como 
sinônimos nos discursos educacionais, cada 
um desses conceitos denota dimensões di-
ferentes do processo de escolarização e car-
rega implicações epistemológicas, pedagó-
gicas e políticas próprias (Freitas, 2023). O 
acesso diz respeito à garantia da matrícula e 
da permanência na escola; a acessibilidade 
se refere à eliminação de barreiras do tipo fí-
sico, comunicacional e atitudinal; e inclusão 
pressupõe a reorganização do projeto peda-
gógico da escola para que todos os sujeitos 
aprendam juntos, respeitando suas singula-
ridades.
A aceitação da inclusão como uma catego-
ria política alarga o debate além dos ajus-
tes momentâneos ou dos serviços especia-
lizados, mas sim, dá um salto em direção 
à transformação estrutural da escola e de 
suas práticas . Sob esta abordagem, a edu-
cação inclusiva se torna uma bandeira de 
defesa de uma escola pública, a escola da 
inclusão, voltada para a justiça social, para 
a equidade e para o combate das desigual-
dades educacionais historicamente produzi-
das (Freitas, 2023).
As políticas de educação especial delineadas 
pela óptica da educação inclusiva, notada-
mente após a divulgação da Política Nacio-
nal de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva, em 2008, reafirmaram a 
primordialidade desse debate no contexto 
educacional brasileiro. Ao reconhecer a edu-
cação especial como uma modalidade trans-
versal, essas políticas almejam a superação 
dos modelos segregadores, defendendo a 
escolarização dos estudantes público-alvo 
da educação especial nas classes de ensi-
no comum do ensino regular, com suporte 
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do Atendimento Educacional Especializado 
(Brasil, 2008). No entanto, a materialização 
desse projeto apresenta tensões e disputas 
que interferem diretamente na sua efetivi-
dade na prática cotidiana da escola.
Nesse aspecto, a educação inclusiva deve ser 
interpretada como um processo vivo repleto 
de contradições políticas, sociais e pedagó-
gicas. Estudos mostram que, não obstante 
os avanços normativos, ainda há práticas 
que reduzem a inclusão a mera oferta de re-
cursos ou à responsabilização individual do 
professor, cujas condições estruturais e ins-
titucionais para sua efetivação são descon-
sideradas (Freitas, 2023; Barcelos; Garcia; 
Lorenzini, 2022). Essa visão simplista e redu-
cionista tende a esvaziar o próprio sentido 
da inclusão, transformando-a em um discur-
so destituído de sua força transformadora.
O que a educação inclusiva pede, do ponto 
de vista pedagógico, é romper com os mo-
delos tradicionais de ensino, caracterizados 
pela homogeneização dos sujeitos e pela 
centralidade dos resultados padronizados 
das capacidades cognitivas. Ao propor outra 
escola, ecossistema inclusivo, a literatura 
contemporânea enfatiza a urgência de prá-
ticas pedagógicas flexíveis, dialógicas e con-
textualizadas, orientadas pela capacidade 
de reconhecer os diversos modos de apren-
der e participar da vida escolar (Freitas, 
2023). Esta concepção aproxima o tema da 
inclusão aqui tratado da qualidade da edu-
cação e do sentido social da escola pública.
Desta forma, ao considerar a educação in-
clusiva como conceito fundamental e políti-
co na educação básica, este artigo reconhe-
ce que a sua realização requer a articulação 
entre políticas de Estado, práticas pedagógi-
cas e processos formativos. A inclusão, como 
programa educacional, requer não apenas 
dispositivos legais, mas a adesão crítica dos 
sujeitos do processo educativo, em particu-
lar dos professores cuja formação e traba-
lho tornam-se centrais para a consolidação 
do paradigma (Freire, 1979; Freitas, 2023).

2.2	 POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 
E OS DESAFIOS DA INCLUSÃO ESCOLAR NO 
BRASIL

As políticas de educação especial no Brasil 
têm um papel central para a fundamenta-

ção da educação inclusiva, pois orientam a 
constituição dos sistemas de ensino, a defi-
nição das responsabilidades institucionais e 
a definição de onde são alocados os recursos 
humanos e pedagógicos. A partir da década 
de 2000, no campo das políticas de educa-
ção especial, especialmente com a Política 
Nacional de Educação Especial na Perspec-
tiva da Educação Inclusiva, pode-se obser-
var um esforço normativo de superação dos 
modelos segregadores, afirmando a escola 
para os estudantes público-alvo da educa-
ção especial nas classes comuns da educa-
ção básica (Brasil, 2008). Esse marco trouxe 
um avanço significativo por reposicionar a 
educação especial como área transversal e 
articulada ao ensino regular.
No entanto, pesquisas recentes mostram 
que a execução dessas políticas foi permea-
da por embates éticos e políticos diretamen-
te influentes na implementação da inclusão 
escolar. A convivência de falas inclusivas 
com posturas conservadoras revela as ten-
sões entre diferentes projetos educacionais, 
nos quais a defesa da inclusão convive com 
tentativas de reatualização de processos in-
tegradores ou segregadores (Freitas, 2023). 
Tais conflitos evidenciam que a inclusão é 
um consenso não consolidado, mas um es-
paço de luta pelas políticas públicas.
Têm se fortalecido, no contexto atual, dis-
cursos que transportam a responsabilidade 
da inclusão do Estado para o indivíduo ou a 
família, enfraquecendo o dever de o Estado 
garantir o direito à educação. Essa lógica se 
revela na valorização do individualismo, no 
incentivo à escolarização em espaços espe-
cializados e na redução da inclusão a uma 
escolha e não a um direito de acordo com a 
Constituição (Brasil, 2008). Esse movimento 
atenta contra o princípio da educação inclu-
siva, fragmentando, assim, o sistema educa-
cional e acentuando desigualdades de longa 
data.
Além disso, as políticas educacionais recen-
tes revelam uma tensão entre a expansão do 
acesso e a manutenção da qualidade da edu-
cação básica. A centralidade das avaliações 
em larga escala e dos indicadores quantita-
tivos de desempenho tende a ocultar as con-
dições efetivas em que acontece a escolari-
zação dos estudantes com deficiência e de 
outros segmentos historicamente excluídos. 



465

Nesse quadro, corre-se o risco de a inclusão 
tornar-se mera retórica, dissociada das con-
dições concretas de ensino e aprendizagem 
presentes nas escolas públicas.
Outro desafio importante diz respeito à ar-
ticulação entre as políticas de educação es-
pecial e as políticas de formação de profes-
sores. A literatura indica, no entanto, que a 
formação inicial e continuada de professores 
para a efetivação da inclusão tem sido trata-
da como uma dimensão secundária ou seg-
mentada, apesar de a legislação reconhecê-
-la (Freitas, 2023). A ausência de um quadro 
político consistente compromete a resposta 
dos professores aos desafios da diversidade 
da escola, reforçando práticas pedagógicas 
excludentes ou pouco inclusivas.
Assim, a análise das políticas de educação 
especial mostrará que os desafios da in-
clusão escolar não têm a ver apenas com 
a elaboração de marcos legais, mas estão 
profundamente conectados às condições de 
efetivação da inclusão no cotidiano escolar. 
A escassez de recursos, a precarização do 
trabalho docente e a fragilidade dos proces-
sos formativos constituem obstáculos es-
truturais que obstaculizam a realização da 
educação inclusiva, enquanto projeto peda-
gógico e político (Freitas, 2023).
Desse modo, reconhecer as políticas educa-
cionais de educação especial como um espa-
ço de disputas e tensões permite entender a 
inclusão escolar como um processo constru-
ído históricas e socialmente, pelos avanços 
e retrocessos de sua trajetória. A constru-
ção de uma educação inclusiva na educação 
básica brasileira não necessita apenas de 
defesa normativa desse princípio, mas do 
fortalecimento de políticas públicas que se 
comprometam com a qualidade da educa-
ção, a valorização do trabalho dos docentes 
e a garantia de condições institucionais que 
sustentem práticas pedagógicas efetiva-
mente inclusivas (Brasil, 2008; Freitas, 2023).

2.3	 FORMAÇÃO DOCENTE E PRÁTICAS PE-
DAGÓGICAS INCLUSIVAS

A formação dos professores é um elemen-
to estratégico na efetivação da educação 
inclusiva, visto que é na prática pedagógica 
cotidiana que as diretrizes normativas se 
concretizam ou são esvaziadas. A literatu-

ra educacional mais recente tem mostrado 
que a inclusão escolar não se sustenta ape-
nas em marcos legais, mas depende, entre 
outros fatores, da preparação teórica, peda-
gógica e ética dos professores para atuar em 
contextos de diversidade (Freitas, 2023; Bra-
sil, 2008). Portanto, a formação dos profes-
sores é toda ela um eixo estruturante para 
as práticas pedagógicas inclusivas na educa-
ção básica.
No âmbito da formação inicial, persistem li-
mites relacionados à fragmentação curricu-
lar e à abordagem superficial das temáticas 
relacionadas à educação inclusiva. Estudos 
indicam que, em muitos cursos de formação 
de professores, a inclusão aparece como 
uma discussão periférica, à parte das ques-
tões acerca do currículo, avaliação e práticas 
de ensino, dificultando a construção de uma 
prática pedagógica que se comprometa com 
a diversidade (Freitas, 2023). Essa fragilidade 
formação pode reforçar concepções redu-
cionistas da inclusão, ligadas frequentemen-
te apenas ao atendimento de estudantes 
com deficiência, sendo desconsiderado seu 
caráter amplo e político.
A formação continuada tem, portanto, um 
papel central para a ressignificação das prá-
ticas docentes, especialmente diante das 
transformações sociais, políticas e institu-
cionais que atravessam a escola contempo-
rânea. Contudo, a literatura mostra que as 
políticas de formação continuada no Brasil 
têm se caracterizado por ações pontuais, 
desconectadas das necessidades reais das 
escolas e das condições materiais do traba-
lho docente. Tal cenário limita o potencial 
de formação dessas ações e compromete a 
consolidação de práticas pedagógicas inclu-
sivas.
Sob a ótica pedagógica, a educação inclusiva 
requer que o professor desenvolva práticas 
flexíveis, que possibilitem a mediação entre 
os diferentes ritmos, estilos de aprendiza-
gem e formas de participação dos estudan-
tes. Essa orientação requer superar modelos 
tradicionais de ensino, centrados na homo-
geneização dos sujeitos e na uniformização 
dos resultados, frequentemente reforçados 
pelas políticas de avaliação em larga esca-
la. Com isso, a formação docente inclusiva 
implica construir saberes pedagógicos que 
valorizem a diferença como elemento cons-
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titutivo do processo educativo.
A contribuição de Paulo Freire continua a ter 
importância para a compreensão crítica da 
formação docente para a inclusão. Ao aco-
lher a educação como prática de liberdade, 
Freire propõe uma pedagogia da dialogicida-
de, da problematização da realidade e do re-
conhecimento dos sujeitos como agentes do 
processo educativo (Freire, 1979). Esta pers-
pectiva freiriana confronta a prática pedagó-
gica autoritária e excludente, podendo ofe-
recer referências teóricas para construção 
de uma atuação docente que se comprome-
te com a emancipação e a justiça social.
Atualizações contemporâneas da pedagogia 
freiriana acentuam sua relevância ao ligá- la 
às exigências da educação básica contem-
porânea, em particular no que se refere à 
inclusão e à qualidade do ensino. Ao privile-
giarem a conscientização crítica e a dimen-
são política da prática pedagógica, tais obras 
demonstram que a formação de educadores 
não deve ser apenas a aprendizagem de um 
conjunto de técnicas, mas que ela deve, an-
tes, potenciar a reflexão crítica sobre as con-
dições sociais, institucionais e políticas que 
atravessam o trabalho educativo (Majola; 
Rangana; Geduld, 2025).
Neste contexto, a formação de professores 
inclusiva está diretamente relacionada às 
condições de trabalho dos docentes. A in-
tensificação do trabalho, a precarização dos 
vínculos trabalhistas e o agravamento das 
exigências da instituição têm impactado ne-
gativamente a competência dos professores 
de implementar práticas pedagógicas inclu-
sivas e reflexivas. Esses fatores mostram 
que a formação do professor precisa ser 
acompanhada de políticas de valorização do 
trabalho do professor e melhoria das condi-
ções de trabalho para que sejam eficazes.
Logo, a análise da formação docente como 
base das práticas pedagógicas inclusivas re-
vela que a inclusão escolar não ocorre por 
meio de ações pontuais ou mediante a indi-
vidualização da responsabilidade do docen-
te. Trata-se de um processo coletivo e insti-
tucional, que requer a existência de políticas 
públicas efetivas, de processos formativos 
críticos e de condições estruturais propícias. 
A centralidade da formação docente, assim, 
reafirma-se como elemento imprescindível 
à edificação de uma educação básica inclusi-

va, democrática e referenciada socialmente 
(Brasil, 2008; Freitas, 2023).

2.4	 TRABALHO DOCENTE E QUALIDADE 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA

O debate sobre a qualidade da educação bá-
sica tem se tornado, no presente, o prota-
gonismo do debate educacional, associado 
comumente a indicadores de desempenho e 
a resultados das avaliações em larga escala, 
no entanto, a literatura crítica aponta que 
a redução da qualidade educacional às mé-
tricas quantitativas obscurece dimensões 
essenciais do processo educativo, particu-
larmente as respeitantes às condições de 
trabalho docente e às reais possibilidades 
de inclusão escolar. Deste modo, compre-
ender a qualidade da educação refere- se a 
analisar o trabalho docente como elemento 
estruturante da prática pedagógica e da ga-
rantia do direito à educação.
No contexto da educação básica, o trabalho 
docente vem sendo atravessado por proces-
sos de intensificação, precarização e amplia-
ção das demandas institucionais. Pesquisas 
recentes apontam que a multiplicação de ta-
refas administrativas, a lógica da responsa-
bilidade gerencial em relação aos resultados 
mensuráveis e a instabilidade das políticas 
educacionais refletem-se na atuação dos 
professores e limitam um desenvolvimento 
mais criativo e reflexivo de práticas pedagó-
gicas inclusivas, o que impacta não somente 
o desempenho profissional, mas também o 
sentido atribuído ao trabalho educativo.
A centralidade das avaliações externas como 
referencial de qualidade gera impactos rele-
vantes sobre o cotidiano escolar. Ao priori-
zar os resultados padronizados, essas políti-
cas tendem a reforçar práticas pedagógicas 
homogeneizadoras, em prejuízo de valorizar 
a diversidade e as demandas específicas dos 
estudantes. Essa lógica é oposta aos princí-
pios da Educação Inclusiva, pois ignora que 
a aprendizagem ocorre de modo desigual e 
que a equidade educacional requer uma pe-
dagógica diferenciada.
Nessa situação, a relação entre trabalho do-
cente e qualidade da educação básica é mar-
cada por contradições. Os professores são 
frequentemente responsabilizados pelos 
resultados educacionais, enquanto as con-
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dições objetivas do trabalho e da formação 
para efetivar práticas inclusivas ainda são 
insuficientes (Freitas, 2023). Essa responsa-
bilidade individual tende a ocultar os deter-
minantes estruturais que condicionam o tra-
balho docente, transferindo o debate sobre 
qualidade.
A educação inclusiva, por exigir práticas pe-
dagógicas flexíveis, dialógicas e contextu-
alizadas, introduzir desafios adicionais ao 
trabalho docente. A falta de políticas articu-
ladas de valorização profissional e a precari-
zação das condições de trabalho dificultam 
o atendimento dos professores às deman-
das da diversidade das escolas públicas. Por-
tanto, a qualidade da educação básica não 
deve ser dissociada das condições em que o 
trabalho docente ocorre.
Em uma ótica crítica, a qualidade da edu-
cação básica deve ser entendida como um 
conceito multidimensional, abrangente 
não apenas de resultados de aprendiza-
gem, como também a garantia de condi-
ções pedagógicas, institucionais e humanas 
adequadas para a realização do processo 
educativo. Essa concepção do conceito de 
qualidade amplia o debate sobre este as-
sunto, associando-o com a valorização do 
trabalho docente, a formação continuada e 
a construção de práticas pedagógicas que 
estejam comprometidas com a inclusão e a 
justiça social (Freitas, 2023).
Dessa forma, ao relacionar o trabalho do 
professor e a qualidade da educação básica, 
o presente artigo reafirma que a concretiza-
ção da educação inclusiva depende da supe-
ração dos modelos de avaliação restritos e 
da implementação de políticas públicas que 
reconheçam o docente como sujeito central 
do processo educativo. A valorização do tra-
balho docente associada a condições dignas 
para a atuação e a processos formativos crí-
ticos é elemento indispensável à construção 
de uma educação básica de qualidade, inclu-
siva e socialmente referenciada.

3	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As análises apresentadas neste artigo possi-
bilitaram compreender a educação inclusiva 
como um projeto político-pedagógico que 
vai além da ampliação do acesso à escola, 
exigindo a reordenação das práticas educa-

tivas, das políticas públicas e das condições 
institucionais que garantem o processo de 
escolarização da educação básica. Ao um 
exame dos fundamentos conceituais da in-
clusão, ficou evidenciada a utilização indis-
criminada das categorias acesso, acessibili-
dade e inclusão, que contribui para a perda 
do sentido transformador desse paradigma 
e ilude sua característica estrutural e políti-
ca (Freitas, 2023).
A reflexão sobre as políticas de educação es-
pecial no Brasil revelou que, apesar dos sig-
nificativos avanços normativos, a efetivação 
da inclusão escolar permanece marcada por 
disputas e tensionamentos que afetam dire-
tamente o cotidiano das escolas. A coexis-
tência de discursos inclusivos com práticas 
conservadoras sugere que a inclusão não foi 
consolidada como consenso no campo edu-
cacional, sendo atravessada, constantemen-
te, por retrocessos e reinterpretações que 
fragilizam a garantia do direito à educação 
(Brasil, 2008). Esses elementos reafirmam a 
exigência de se fazer políticas públicas que 
investem na educação inclusiva como lugar 
estruturante do sistema de ensino.
Nesse contexto, a formação dos professores 
se destacava como eixo central para a cons-
trução das práticas pedagógicas inclusivas. 
A literatura estudada indica que a formação 
inicial e continuada dos professores ainda 
possui lacunas consideráveis, seja pela for-
mação fragmentada, seja pela falta de políti-
cas de formação articuladas aos problemas 
reais das escolas (Freitas, 2023). Além disso, 
as contribuições com a pedagogia crítica, em 
particular a partir das releituras contempo-
râneas de Paulo Freire, reafirmam a neces-
sidade de uma formação docente orientada 
pelo diálogo, crítica reflexiva e compromis-
so ético com a transformação social (Freire, 
1979; Majola; Rangana; Geduld, 2025).
A discussão em torno do trabalho docente 
e da qualidade da educação básica revelou 
que a ênfase nas avaliações em larga escala, 
bem como a utilização dos índices quantita-
tivos em educação, tende a ocultar as con-
dições reais em que se desenvolvem o ensi-
no e a aprendizagem. Ao responsabilizar os 
professores pelos resultados educacionais 
alcançados, essas visões ignoram os deter-
minantes estruturais que condicionam o 
trabalho docente e limitam a efetivação das 
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práticas pedagógicas inclusivas. Assim sen-
do, a qualidade da educação básica deve ser 
percebida como um conceito multidimen-
sional, que não se dissocia da valorização do 
trabalho docente, das condições institucio-
nais e do comprometimento com a equida-
de.
Frente a essas considerações, repete-se que 
a efetivação da educação inclusiva na edu-
cação básica brasileira é fruto do entrelaça-
mento de políticas educativas bem formula-
das, em processos formativos críticos e de 
condições dignas de trabalho do professor. 
A inclusão escolar não pode ser considerada 
como uma ação isolada e muito menos uma 
responsabilidade do professor, mas um pro-
jeto de todos, aliada a políticas públicas que 
reconheçam a importância da escola pública 
na luta pela justiça social.
Ademais, o presente estudo contribui com 
o debate educacional ao demonstrar que a 
formação docente é condição zine que non 
para a produção de práticas pedagógicas 
inclusivas e para a consecução da qualida-
de da educação básica. Ao problematizar 
os limites e as possibilidades das políticas 
educacionais contemporâneas, este artigo 
reafirma a necessidade de reforçar a educa-
ção inclusiva como princípio orientador da 
escola pública, comprometida com o direito 
à educação, a valorização da diversidade e a 
construção de uma sociedade mais justa e 
democrática.
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